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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
 

A C Ó R D Ã O

RECURSO CRIMINAL EM SENTIDO ESTRITO Nº 2011575-
89.2014.815.0000 – 1ª  Vara da Comarca de São João do Rio do Peixe

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
RECORRENTE : Dionici da Costa Pereira (vulgo “Nilton”)
ADVOGADO : Paulo Sabino de Santana
RECORRIDA : A Justiça Pública
    

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. 
HOMICÍDIOS QUALIFICADOS NA 
MODALIDADE TENTADA. Arts. 121, § 2°, inciso 
II, c/c 14, inciso II (duas vezes), na forma do art. 
70, todos do Código Penal.  Decisão de pronúncia. 
Pretendida absolvição sumária. Legítima defesa 
não evidenciada estreme de dúvida. Indícios 
suficientes de autoria e existência da materialidade 
do crime. Questões a serem dirimidas à apreciação 
do Tribunal do Júri.  Incidência do princípio in 
dubio pro societate. Decisum mantido. 
Desprovimento do recurso.

- Na fase de pronúncia, mero juízo de 
admissibilidade da acusação, só se reconhece, a 
excludente de ilicitude - legítima defesa - se restar 
provada estreme de dúvidas, do contrário, 
havendo prova da materialidade e indícios 



2

suficientes da autoria pronuncia-se o réu 
submetendo-o a julgamento pelo Tribunal do Júri, 
em atenção ao princípio “in dubio pro societate”, 
mantendo-se a decisão de pronúncia.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, em 
harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Perante a 1ª Vara da Comarca de São João do Rio do 
Peixe, Dionici da Costa Pereira, vulgo “Nilton”, foi denunciado como 
incurso nas sanções dos arts. 121, § 2°, inciso II, c/c 14, inciso II (duas 
vezes), na forma do art. 70, todos do Código Penal. 

 
Assim narrou a peça basilar acusatória (fls. 02/03):

“... Das  investigações  policiais  que  embasam  a 
presente peça vestibular, infere-se que  DIONICI DA 
COSTA PEREIRA, com intenção dolosa, tentou matar 
JOSÉ  ILTON  MANOEL  (DEDÉ)  e  LINDOMAR MANOEL 
FRANCALINO, por motivo fútil, só não o conseguindo  
por circunstâncias alheias à sua vontade.
Segundo se apurou, em data de 30 de agosto de 2004,  
por volta das 21 horas, em um bar de propriedade do  
acusado,  localizado  no  Sítio  Baixio  dos  Galdinos, 
Bernardino Batista-PB, o denunciado, utilizando-se de 
arma de fogo, em meio a uma discussão relativa ao  
valor  da  conta  das  vítimas,  efetuou  dois  disparos 
contra as mesmas, tendo atingido Lindomar na perna e  
José  Ilton  no  peito,  provocando-lhe  os  ferimentos  
descritos nos diversos laudos de exames de ofensas  
físicas constantes do incluso Inquérito.
Apurou-se, ainda, que o indigitado não possuía o porte  
do revólver utilizado no ataque e que as vítimas não  
vieram  a  falecer  por  terem  sido  socorridas 
imediatamente para o Hospital de Uiraúna – PB. (...)”
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Denúncia recebida no dia 09 de junho de 2008 (fl. 87).

Ultimada a fase do judicium acusationis, o acusado 
Dionici da Costa Pereira, vulgo “Nilton”  restou pronunciado às penas do 
arts. 121, § 2º, inciso II, c/c 14  (duas vezes), ambos do Código Penal 
(fls. 263/265, vol. II).

Irresignado com o teor da decisão, a defesa, interpôs 
recurso em sentido estrito (fl. 268, vol. II). Em suas razões, expostas à 
fls. 274/279, vol. II pugna pela absolvição sumária sob a tese de que o 
recorrente agiu sob o manto da legítima defesa.

Por outro lado, o representante do Parquet, em 
contrarrazões apresentadas às fls. 280/282, vol. II, peleja pela 
manutenção da decisão na completude de seus  termos.

Conservada a decisão em juízo de retratação (fl. 283, 
vol. II).

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça, em parecer 
da lavra do ilustre Procurador de Justiça, Paulo Barbosa de Almeida, 
posicionou-se pelo desprovimento do recurso, fls. 294/297, vol. II.

  
É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço 
do recurso.

Sustenta o recorrente, por intermédio de sua 
sublevação, a análise da possibilidade de “absolvição sumária” pela 
legítima defesa aliada ao fato de que “apenas se defendeu das investidas 
e agressões das duas vítimas”  e, por conta disso, agiu “de forma a 
proteger a sua integridade física”.

Razão não lhe assiste.

Em que pese o argumento de que o acusado agiu em 
legítima defesa, segundo o entendimento doutrinário e jurisprudencial 
assente, inclusive do nosso pretório excelso para que tal tese possa ser 
acolhida nesta fase processual, a referida excludente de ilicitude deve ser 
demonstrada de forma inquestionável, clara, cristalina, de modo a não 
ensejar nenhuma controvérsia. 
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Importa dizer, é necessário que a prova coligida retrate, 
com absoluta segurança, ter o agente se conduzido ao abrigo da 
excludente de ilicitude. Se assim não for, ou seja, inocorrendo tal 
hipótese, e/ou, mesmo diante de eventual dúvida, deve-se propender o 
princípio do in dubio pro societate, com a submissão do incriminado ao 
julgamento popular. 

In casu, não houve a comprovação de plano de que o 
recorrente agiu em legítima defesa, restando, decerto, questões que serão 
melhor analisadas no Plenário do júri, vigendo, assim, o princípio do in 
dubio pro societate. Portanto, agiu bem o douto Magistrado primevo ao 
pronunciar Dionici da Costa Pereira - ora recorrente.

Analisando o presente caderno processual não há como 
acolher a versão do acusado, neste estágio processual, nem absolvê-lo, e 
muito menos impronunciá-lo.

Pois bem, no caso em testilha, examinando 
detidamente o caderno processual, a materialidade restou demonstrada, 
através dos Laudos de Constatação de Ferimentos acostados às fls. 26/28 
atestando as lesões sofridas pelas vítimas José Ilton Manoel e Lindomar 
Manoel Francalino.

  
Com relação aos indícios de autoria, estes restaram 

evidenciados, conforme se observa no depoimento de José Firmino Pereira 
afirmando ter visto o réu, depois de sair de sua mercearia agredido pelas 
vítimas José Ilton Manoel e Lindomar Manoel Francalino, retornou ao local 
da briga efetuando disparos nos referidos imolados com a sua arma de 
fogo, senão vejamos (fl. 113):

“...que inicialmente as vítimas começaram a agredir o 
réu com socos; que algumas pessoas que estavam no 
local conseguiram separar a briga; que as vítimas não 
portavam qualquer arma; que o acusado saiu da 
mercearia; (…) que somente após nova investida das 
vítimas o réu pegou a arma e efetuou dois disparos; 
(…) que na segunda ocasião em que as vítimas 
partiram para cima do réu não chegaram a agredi-los, 
pois ele já estava armado e efetuou os disparos; (...)”

Conflui para o mesmo fato, o depoimento no círculo 
judicial, da vítima Lindomar Manoel Francalino (fl. 182):

“...que encontrava no bar do denunciado bebendo com 
seu irmão e primo; que houve uma confusão pelo fato 
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da conta ser paga; que o denunciado disparou um 
revolver calibre 32 duas vezes contra o declarante e as 
pessoas que estava na  mesa; que um disparo atingiu 
o declarante na perna; que seu irmão sofreu um tiro 
disparado pelo acusado no peito;(...) que já tinham 
pago a conta e o denunciado queria que eles pagassem 
de novo, uma segunda vez. (…) que na briga entre o 
irmão do declarante e o dono do bar os companheiros 
do declarante conseguiram segurar o dono do bar e a 
esposa do dono do bar pediu para soltar ele, pois ele 
não ia fazer nada; que quando iam embora o dono do 
bar, o acusado, foi atrás do declarante e seus 
companheiros e disparou contra eles; que o tiro 
acertou a parte da frente de sua perna; que seu irmão 
foi atingido na parte da frente do peito; (...)”

Diante de tal contexto probatório, vê-se que há dúvidas 
quanto ao fato de que o recorrente tenha se defendido de injusta agressão 
atual e iminente por parte dos ofendidos, afastando assim a possibilidade 
de reconhecimento da legítima defesa, porque esta só tem cabimento 
quando evidenciada nos autos de forma incontestável e extreme de 
dúvidas, o que não autoriza a absolvição sumária ou impronúncia do réu.

Observo que nada impede a defesa de renovar o pedido 
de absolvição no Plenário do Tribunal do Júri, caso em que, por intermédio 
do seu Conselho de Sentença, com competência constitucional que lhe é 
atribuída, avaliando com profundidade a prova, poderá, se for o caso, 
absolver o recorrente.

Por ora, como já dito, não havendo prova cabal 
definitiva, fora de qualquer dúvida, de que o recorrente agiu em legítima 
defesa, o caminho correto a seguir é o da remessa do feito ao Sinédrio 
Popular, para julgamento do Tribunal do Júri. 

Nesse sentido:

“PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. LIMITES DA IMPETRAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE AMPLO REEXAME DE PROVAS. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO SOCIETATE 
NA SENTENÇA DE PRONÚNCIA. ORDEM DENEGADA.
1. A análise acerca da participação criminosa demanda, 
em princípio, aprofundado exame no contexto fático-
probatório, o que é inviável em sede de habeas corpus.
2. Por ocasião da pronúncia vige o princípio in dubio pro 
societate, ou seja, na dúvida, compete ao Tribunal do 
Júri a soberana decisão sobre a autoria criminosa 3. 
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Ordem denegada”. (HC 135.724/PE, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, 
julgado em 23/03/2010, DJe 19/04/2010)

“PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ARTS. 121, 
CAPUT E 121, CAPUT C/C ART. 14, INCISO II, DO 
CÓDIGO PENAL. PRONÚNCIA. NULIDADE. AUSÊNCIA 
DE APRECIAÇÃO DAS TESES DEFENSIVA. OMISSÃO 
NÃO EVIDENCIADA. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. IN 
DUBIO PRO SOCIETATE.
I - Em se tratando de crime afeto à competência do 
Tribunal do Júri, o julgamento pelo Tribunal Popular só 
pode deixar de ocorrer, provada a materialidade do 
delito, caso se verifique ser despropositada a acusação, 
porquanto aqui vigora o princípio in dubio pro societate.
II - Irreparável, na hipótese, o r. decisum combatido, 
eis que não ultrapassou os limites impostos a este tipo 
de provimento jurisdicional, de modo a configurar o 
vício da eloquência acusatória, e, simultaneamente, 
não desatendeu aos comandos insertos nos arts. 413 
do CPP e 93, IX da Constituição Federal, apresentando-
se suficientemente fundamentado. Na prolação da r.
decisão de pronúncia, exige-se, forma lacônica e 
acentuadamente comedida, sob pena do órgão julgador 
incorrer no vício do excesso de linguagem.
III - Não é omissa a decisão de pronúncia que, 
fundamentadamente, afirma a admissibilidade da 
acusação e, por conseguinte, afasta as teses defensivas 
(legítima defesa e desclassificação do delito) por não 
ser a prova convergente neste sentido (Precedente).
Ordem denegada”. (HC 133.718/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
04/03/2010, DJe 12/04/2010)

“PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
SIMPLES. PRONÚNCIA. PROVAS. IN DUBIO PRO 
SOCIETATE. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. LEGITIMA 
DEFESA NÃO CONFIGURADA DE PLANO. REJEIÇÃO DA 
TESE.
I - Em se tratando de crime afeto à competência do 
Tribunal do Júri, o julgamento pelo Tribunal Popular só 
pode deixar de ocorrer, provada a materialidade do 
delito, caso se verifique ser despropositada a acusação, 
porquanto aqui vigora o princípio in dubio pro societate.
II - Absolvição sumária por legítima defesa, na firme 
compreensão da jurisprudência e doutrina pátrias, 
somente há de ter lugar, quando houver prova unívoca 
da excludente, a demonstrá-la de forma peremptória 
(Código de Processo Penal, artigo 411)." (HC 
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25858/RS, 6ª Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ 
de 01/08/2005).
III - Irreparável, na hipótese, o decisum combatido, eis 
que não ultrapassou os limites impostos a este tipo de 
provimento jurisdicional de modo a caraterizar o vício 
da eloquência acusatória, e, por outra senda, não 
desatendeu aos comandos insertos nos arts. 408 do 
CPP e 93, IX da Constituição Federal, apresentando-se 
suficientemente fundamentado.
Ordem denegada”. (HC 99.194/PE, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
17/06/2008, DJe 18/08/2008)

“RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
TRIBUNAL DO JÚRI. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. TESE 
DEFENSIVA DE LEGÍTIMA DEFESA AFASTADA PELO 
JUÍZO PROCESSANTE. NULIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
EXCESSIVA. INOCORRÊNCIA. EXPOSIÇÃO MOTIVADA 
DO JUÍZO DE CONVENCIMENTO. PRECEDENTES DO 
STJ.
1. Não padece de nulidade a sentença de pronúncia em 
que o julgador se limita a explicitar os fundamentos de 
sua convicção a respeito da existência da justa causa 
penal e de dúvidas quanto à tese defensiva de legítima 
defesa - observância do princípio "in dubio pro 
societate", em termos sóbrios e comedidos, 
extremando-se no exame perfunctório e restrito do 
conjunto probatório coligido. Precedentes do STJ.
2. Ordem denegada”. (RHC 17.138/ES, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
17/02/2005, DJ 14/03/2005 p. 388).

Assim, não havendo dúvida da existência do crime e de 
que o recorrente seja o seu autor, e não existindo motivo determinante 
para absolvição sumária ou impronúncia, a pronúncia é medida que se 
impõe.

Pelo exposto, e em consonância com o parecer minis-
terial, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO DO 
RECORRENTE, mantendo-se a decisão de pronúncia, a fim de que 
este seja submetido a julgamento perante o Tribunal do Júri. 

  
É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente, em exercício, 
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da Câmara Criminal e relator, dele participando os Excelentíssimos 
Senhores Desembargadores Marcos William de Oliveira (Juiz de 
Direito convocado para substituir o Exmo. Des. João Benedito da 
Silva) e Wolfram da Cunha Ramos (Juiz de Direito convocado para 
substituir o Exmo. Des. Joás de Brito Pereira Filho). Ausentes 
justificadamente os Excelentíssimos Senhores Desembargadores 
Luiz Sílvio Ramalho Júnior e Carlos Martins Beltrão Filho.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor 
Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. 
Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho”  do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 16 de dezembro de 
2014.

   
 

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
 RELATOR


	Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

